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			Prefácio

			Jorge Ponciano Ribeiro

			A abordagem gestáltica e a Gestalt-terapia surpreendem a cada dia que passa. Surpreender significa pegar de surpresa, conduzir o outro a um processo de admiração diante do novo, do inusitado. Significa ainda olhar o futuro ou para o futuro, e nele pôr o objeto de nossa admiração, algo grande, que responda às necessidades de quem admira a sua permanência, solidez e qualidade.

			Um grupo de gestaltistas expôs neste livro uma Gestalt articulada, organizada, indivisível, com uma epistemologia que garante a qualidade desta obra, atendendo às normas que a ciência exige para que o conhecimento se apresente como tal.

			A clínica gestáltica com crianças – Caminhos de crescimento tem o mérito de apresentar a Gestalt-terapia numa área ainda pouco explorada por ela, além de primar não só pelos assuntos escolhidos, mas também pela lógica que se estabeleceu entre os diversos conteúdos abordados.

			A ciência não se faz apenas por meio da matéria apresentada, mas também pela forma. Juntas, constituem a essência, a totalidade criadora do objeto em estudo. É o todo que qualifica as partes – que, isoladas, ainda que inteligentemente feitas, não constituem um autêntico objeto do conhecimento nem dão forma e beleza àquilo que se pretende apresentar.

			Estamos diante de um texto cuja estrutura leva o leitor para dentro do conhecimento, não apenas por meio das partes que o compõem, mas sobretudo pelo conjunto harmonioso que estas encerram, dando ao leitor a sensação clara de que percorreu um caminho, tendo vivido cada pedaço desse caminho.

			Os romanos diziam “Timeo hominem unius libri” (“Temo um homem de um único livro”) para denotar que um livro tem de ser um instrumento de trabalho que transmita informações corretas, úteis e adequadas, de tal modo que seu usuário (não apenas leitor) se torne mais competente e integrado com a matéria de que ele trata. Noutras palavras: um livro tem de ser útil, deve atender às necessidades dos leitores, para não se tornar mera abstração.

			Este não é mais um livro sobre crianças. É uma obra sobre a criança que está diante de você, não importa se ela é a sua criança ou outra criança – que também é sua –, porque toda e qualquer criança que está diante de você e olha para você com olhos de “eu estou aqui” passa a ser sua e você é responsável por ela, pela sua totalidade existencial.

			Gestalt-terapia com crianças tem pouco que ver com doença – até porque não existem doenças, mas doentes. Gestalt tem que ver com o processo que acontece no espaço vital da criança, no seu campo, aqui e agora.

			Uma criança não deveria jamais adoecer. Como se tornará um adulto saudável – e é para esse lugar que todos tendemos a ir – se seus pezinhos estão machucados e não conseguem fazer o caminho; se seu coração está ferido e não bate de acordo; se sua cabecinha está em ritmo diferente do meio onde vive?

			A psicoterapia infantil, mais do que qualquer outra forma de psicoterapia, é algo sagrado, por tratar de “corrigir”, de dar nova forma, de trabalhar o ajustamento criativo de um ser em formação. Ela não admite erros, pois as falhas da vida adulta são contingências, mas os erros na psicoterapia infantil são fatalidades difíceis de consertar cujos efeitos podem ser desastrosos.

			Esta obra pensou em tudo isso. É escrita com inteligência, sensibilidade, consciência e amplidão. Retrata, além da teoria exposta, o jeito gestáltico de ser de pessoas competentes, de longa experiência, que têm feito do trabalho com crianças sua caminhada existencial.

			A criança, mais que o adulto, vive a tríplice dimensão humana da animalidade, da racionalidade e da ambientalidade de maneira concreta, sem subterfúgio. Isso facilita que o terapeuta esteja com ela de maneira inteira e consagrada, e permite à criança – ao mesmo tempo que enfrenta um “problema” – ter a melhor solução no seu jeito próprio de funcionar, por meio da vivência do seu sentir, do seu pensar, do seu fazer, do seu falar. 

			A grande arte da terapia infantil consiste em o terapeuta conseguir olhar a criança e o mundo a sua volta como ela mesma se vê e vê o mundo.

			A criança é naturalmente gestáltica, é o melhor caminho para que o terapeuta desempenhe seu trabalho. Sintonia é o grande caminho para o sucesso da terapia infantil.

			Sheila Antony teve o duplo mérito de, por um lado, ter escolhido pessoas que sentem, pensam, agem e falam da criança como crianças e, por outro, ter conduzido os temas de tal modo que A clínica gestáltica com crianças tornou-se uma Gestalt viva, simplesmente à espera de ser colocada em prática.

			Textos como os aqui recolhidos honram nossa comunidade gestáltica, porque produzem conhecimento, abrem caminhos e congregam pesquisadores na difícil tarefa de dar sentido ao agir psicoterapêutico de maneira epistemológica e fenomenologicamente adequada.

		


		
			Apresentação

			Sheila Antony

			A inspiração para organizar esta obra veio como um sopro divino, como um momento de insight, quando eu participava de uma jornada sobre psicoterapias existencialistas-humanistas, na cidade de Marília, para falar sobre a criança com transtorno de ansiedade. De repente, dei-me conta das pessoas convidadas para o encontro como palestrantes. Lá estavam presentes mestras que considero as mães da Gestalt-terapia no atendimento a crianças e adolescentes no Brasil: Myrian Bove Fernandes e Rosana Zanella. Com elas estava Claudia Ranaldi, que eu já havia encontrado em outras jornadas e congressos sobre Gestalt-terapia. Pensei no evento centrado na área do atendimento infantojuvenil e na grande lacuna que a produção científica sobre crianças e adolescentes representa na Gestalt-terapia do Brasil. Associei com o fato de eu estar escrevendo um livro sobre a clínica gestáltica infantil (que vai demorar um pouco para ser concluído) e me indaguei: “Por que não organizar um livro com essas pessoas experientes e que terá uma elaboração mais rápida? Vamos encarar esse desafio?” Lá mesmo iniciei uma conversa com essas pessoas, que toparam a ideia logo no princípio. Quando retornei, uma amiga sugeriu a participação de Sergio Lizias, que estava terminando seu doutorado sobre o tema da infância na perspectiva da Gestalt-terapia.

			Além dessas pessoas de renome nacional, convidei Miriam Philippi, amiga do coração que me acompanha desde os tempos do curso de graduação em Psicologia na Universidade de Brasília – UnB, do curso de formação em Gestalt-terapia com Jorge Ponciano Ribeiro, e que ainda trabalhou comigo como docente e membro-fundadora do Instituto de Gestalt-Terapia de Brasília (IGTB). Por fim, Mônica Brito, ex-aluna do IGTB, que está comigo em supervisão há alguns anos e vem realizando um trabalho psicológico maravilhoso com crianças em situação de abrigamento.

			Assim aconteceu esta obra, a qual carinhosamente eu chamava de “nosso livro” ao longo dos meses em que conversei e troquei ideias com meus convidados. Trata da nossa experiência com crianças naquela área em que a consciência está mais presente e o conhecimento mais evidente. Eu, particularmente, quis apresentar o caminho terapêutico que sigo no atendimento à criança (e que também serve para adolescentes). Eu o construí em 2006, após um treinamento intensivo com Violet Oaklander, que com sabedoria, delicadeza e vitalidade me ensinou o uso das técnicas expressivas e projetivas como uma arte do terapeuta. Foi tão valioso para mim esse período de treinamento que criei o curso “Gestalt-terapia com crianças: a teoria e a arte do gestalt-terapeuta”, que ministro anualmente no IGTB. 

			Os outros autores abordaram tópicos importantes referentes a uma problemática específica da criança em seu campo existencial: as reflexões éticas que um psicoterapeuta que trata dessa faixa etária deve ter em sua prática clínica, a apresentação dos elementos epistemológicos que fundamentam a Gestalt-terapia na clínica infantil e a importância do atendimento à família da criança em certos momentos do processo terapêutico. Trabalhar à luz da Gestalt-terapia coloca o terapeuta diante da totalidade da criança e do campo total, que envolve os seus diversos ambientes relacionais e as pessoas que lhe são significativas, de modo que constitui uma das práxis clínicas mais complexas. Como gestaltista, entendo que tratar a criança é prioritariamente estar com ela. Essa atitude requer participação ativa, interação criativa e abertura para o contato, a fim de estabelecer uma relação de confiança, segurança e respeito pelo ser diante de nós, independentemente de sua idade e do seu nível de consciência. Estar com crianças, portanto, exige teoria, técnica e arte para compreender a criança em sofrimento, desvendar o seu mundo imaginário e assim reconduzi-la rumo ao crescimento.

			O caminho terapêutico que percorro com a criança é fruto da minha jornada de aprofundamento profissional e amadurecimento pessoal. Complemento o pensamento de Boaventura Santos (1999), que nos diz que “todo conhecimento é autoconhecimento”, com o princípio de totalidade da Gestalt, que postula: “A identidade do todo emerge das relações de significado que ocorrem entre as partes”. É como um todo que me desvelo, me organizo; torno-me inteira na medida em que experimento coisas novas, conheço diferentes pessoas e assim descubro diversas possibilidades de ser e estar aí, bem como de criar trajetórias e projetos de vida inovadores que nutram a minha alma.

		


		
			1. Da intenção à ação: gestalt-terapia, ética e prática profissional com crianças e adolescentes

			Miriam May Philippi

			Todo ato ético [...] é na realidade um ato de religação, com o outro, com os seus, com a comunidade, com a humanidade e, em última instância, inserção na religação cósmica. 

			(Morin, 2005, p.36)

			A proposta deste texto é identificar, com base na perspectiva da Gestalt-terapia, algumas questões éticas relacionadas com a prática profissional do psicólogo. Aqui não se tem a pretensão de levantar todos os conflitos éticos vivenciados na prática profissional, visto que o psicólogo hoje ocupa um espaço que há alguns anos era impensável. A ideia é problematizar mais do que oferecer respostas. Para isso, oferecemos exemplos, não apenas para expressar certa indignação com determinadas posturas profissionais, mas também para propor uma ética da complexidade, que se opõe a um pensamento mutilado e mutilador que pode conduzir a ações desastrosas (Morin, 2005). A discussão de aspectos éticos pode gerar incertezas que não devem ser postas de lado; antes, precisam estimular novas ações.

			Muitas são as perspectivas teóricas da psicologia. Agora, porém, encontramo-nos na dimensão da ética, do cuidado com o outro. Não faz sentido uma psicologia que ofereça o que alguns têm chamado de self-service normativo, do qual nos servimos de valores para justificar as mais diferentes posições que queiramos provar. Nesse sentido, a Gestalt-terapia tem muito a oferecer ao debate da prática profissional.

			Provavelmente, os profissionais que trabalham com crianças e adolescentes são os mais bem-intencionados no cuidado dessas pessoas consideradas mais vulneráveis. Porém, como preconiza o dito popular, “de boas intenções, o inferno está cheio”. E, como bem coloca Morin (2005), é no ato que a intenção pode fracassar. Assim, as questões que envolvem essa parte da população nos colocam diante de vários dilemas; tanto que mereceram a formalização do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA – Lei n. 8.069, de 13/7/1990). Do ECA, destacamos:

			Art. 3o A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

			Podemos perceber no artigo a vasta amplitude dos direitos da criança e do adolescente. Tais direitos, porém, foram dos últimos a ser discutidos na história da humanidade, até porque as representações que temos da infância e da adolescência são construções relativamente novas. Nos quadros da Renascença, por exemplo, podemos ver bebês e crianças vestidos como adultos, pois na época pouco se falava em infância e menos ainda em adolescência. A mortalidade infantil então era alta e a expectativa de vida, baixa. As pessoas começavam a trabalhar muito cedo.

			Observa-se que, ao longo da história, o que conhecemos hoje como direitos humanos passou por diversas transformações, e sua escala de valores variou conforme a época.

			A primeira questão surge aqui de forma clara: as discussões éticas não são estáticas e previsíveis; são, ao contrário, dinâmicas, imprevisíveis e mais: angustiantes. Precisamos sempre discutir novas perspectivas, bem como as definições e/ou limites etários do que podemos considerar infância e adolescência. A Organização Mundial da Saúde (OMS), por exemplo, circunscreve a adolescência à segunda década de vida (de 10 a 19 anos) e considera que a juventude se estende dos 15 aos 24 anos. Esses conceitos comportam desdobramentos: os adolescentes jovens (de 15 a 19 anos) e os adultos jovens (de 20 a 24 anos). A lei brasileira, após o Estatuto da Criança e do Adolescente, considera que a adolescência corresponde à faixa etária de 12 a 18 anos.

			Tal descompasso na conceituação da adolescência manifesta a dificuldade de estabelecer linhas divisórias que, em regra, ignoram as características dos indivíduos e de cada grupo social (Brasil, 2005a). Diversos limites etários também são determinados no direito brasileiro:

			•O Código Civil em vigor determina que os adolescentes com menos de 16 anos não podem exercer pessoalmente qualquer ato da vida civil (contratar, casar, firmar obrigações etc.). Tais direitos deverão ser exercidos por meio de seus pais ou responsáveis legais. Já maiores de 16 e menores de 18 anos podem exercê-los com a assistência de seus responsáveis legais ou com autorização judicial, no caso de divergência ou de ausência dos pais ou responsáveis legais. O casamento torna a pessoa capaz para todos os atos da vida civil e fixa a idade mínima de 16 anos para o ato legal, desde que haja a anuência dos pais (suprível mediante autorização judicial).

			•No Direito Penal, os menores de 18 anos são inimputáveis e os jovens entre 18 e 21 anos têm pena reduzida. Os adolescentes (12 a 18 anos) em conflito com a lei são submetidos às medidas coercitivas e socioeducativas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente.

			•O Estatuto da Criança e do Adolescente reiterou as faixas etárias para o exercício de direito nas órbitas civil e processual. Determinou também a necessidade do consentimento expresso do adolescente no processo de adoção e firmou a obrigatoriedade de que seja ouvido e colhido seu consentimento em todo processo judicial ou administrativo que o afete, ressalvando seu direito a curador especial quando seus interesses colidirem com o de seus pais ou responsáveis.

			•No Direito Eleitoral, o jovem de 16 anos pode votar, mas só pode candidatar-se a cargo eletivo a partir dos 18 anos.

			•Por fim, no âmbito do Direito do Trabalho, a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente determinaram a proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

			Nos últimos anos, registraram-se grandes avanços nos acordos internacionais que tratam da reprodução e da sexualidade, hoje vistas como um dos direitos humanos de homens e mulheres, inclusive adolescentes. A discussão começa pelo direito à saúde, à educação e à informação. Jovens e adolescentes agora podem decidir livre e responsavelmente sobre a própria vida sexual e reprodutiva e ter acesso aos meios para o exercício dos direitos individuais, livres de discriminação, coerção ou violência. Destaca-se a recomendação internacional do direito à preservação da autonomia, do sigilo e da privacidade do adolescente. Há ainda o direito de o adolescente não ser discriminado por causa de deficiência física, mental, sorológica (HIV/aids) ou por questões de sexo, orientação sexual e estilo de vida (Brasil, 2005b).

			Como profissionais da psicologia, deparamos com algumas dificuldades decorrentes das diversas divisões etárias. No exercício diário da profissão, além de atentar à pessoa que está diante de nós, precisamos estar informados dos marcos legais que envolvem a atuação profissional com crianças e adolescentes. Afora isso, percebemos que a sociedade também já criou outros termos para descrever novas realidades.

			Com o aumento da escolarização e as novas exigências do mercado de trabalho, que demanda pessoas cada vez mais especializadas, surge a categoria do jovem adulto (prolongamento da adolescência). Por exemplo, algumas pessoas de 9 anos não aceitam ser chamadas de crianças e dizem: “Eu não sou criança, sou pré-adolescente”. E, realmente, como chamar de crianças pessoas tão antenadas no aquecimento global, na crise mundial e que entendem de tudo na rede mundial de computadores? E ainda queremos que se comportem como crianças, mesmo vivendo em um mundo adulto, cheio de preocupações, com grande presença da mídia, onde não são poupados do contato com as grandes questões?

			Vivenciamos hoje uma série de duplas mensagens. Crianças e adolescentes recebem-nas mais intensamente. Ouvem: “Seja criança, brinque mais”. Mas nas instituições de ensino eles têm uma série de obrigações e deveres, que lhes impõem uma ação responsável, a qual não permite o exercício pleno da infância e da adolescência.

			Ratificando a colocação inicial deste texto, quando temos de acompanhar crianças e adolescentes, ainda que muito bem-intencionados, corremos grande risco de não conseguir agir de maneira global. Principalmente pelo fato de que apenas em longo prazo veremos com clareza que nossa intenção ética se transformou numa ação ética. Vivemos o mesmo dilema dos ecologistas: temos de agir localmente e, no entanto, perceber globalmente. Qualquer intervenção que façamos no acompanhamento de crianças e adolescentes na clínica, em hospitais, nas escolas e nas ditas instituições socioeducativas pode ter realmente o efeito borboleta descrito pelos meteorologistas. Assim como o bater das asas de uma borboleta no Brasil pode afetar os ventos nos Estados Unidos, também a orientação dada aos pais ou aos educadores vai influenciar a criança ou o adolescente nas mais diversas esferas.

			Gestalt-terapia e ação ética

			Estamos ainda muito habituados a uma visão que tende a perceber, diagnosticar e rotular o indivíduo sem levar em conta o seu contexto, apesar de dizermos, na Gestalt-terapia, que tendemos a ver o todo. Mas que todo é esse? É um todo em que procuramos perceber as pessoas fora de uma visão linear de causa e efeito, mas que causa angústia, incerteza? Ou ainda estamos com uma ilusão do todo, em que procuramos uma causa e um culpado para determinado fato? Nas dificuldades de aprendizagem, por exemplo, a culpa é muitas vezes colocada nos pais; estes são responsabilizados pelas dificuldades de aprendizagem dos filhos, mesmo sem serem educadores. Ocorre que nós, profissionais, ficamos mais aliviados em dizer que o problema está apenas fora do nosso sistema de ensino.

			Para que, então, falar de uma visão global? O que isso tem que ver com uma ação ética? Acreditamos que, para uma ação ética, precisamos realmente ter uma percepção ampla, pelo menos até onde os nossos olhos vejam. É bem provável que hoje atuemos de uma maneira que será questionada no futuro. Provavelmente diremos: “Como não pensamos nisso antes? Como não percebemos esse ponto de vista? Como isso não nos deixava chocados?”

			Gestalt-terapeutas que somos, propomos a ampliação da awareness como um dos grandes objetivos da abordagem. Mas o que significa isso? Segundo Laura Perls (em Rosenfeld, 1977), a palavra grega para awareness, aisthanomai, significa I am aware, “percebo”. Essa palavra é uma forma intermediária entre o ativo e o passivo. No grego, aisthanomai equivale a “perceber, ato de perceber com os sentidos corporais, com a mente, compreender como se estabelecem relações de sentido entre os diferentes elementos do campo”. Então procuramos, como Gestalt-terapeutas, formas de ampliar nosso contato com o mundo, uma resposta criativa que exija awareness.

			A ação ética também exige que atentemos para os nossos sentidos e para os do outro. Uma resposta não é ética se não buscar uma boa relação dos seres com o mundo, uma estética que procure perceber todos os elementos envolvidos no fenômeno; é necessário aplicar a fenomenologia – método cujo tema central é, segundo Husserl (1936-1984), o mundo. Segundo a fenomenologia para compreendermos o mundo, precisamos estar abertos às suas constantes transformações. A proposta da fenomenologia foi a de que transpuséssemos uma atitude natural, ingênua (ou dogmática) na apreensão dos fenômenos e observássemos “desinteressadamente” o mundo subjetivo-relativo em que toda a nossa vida comum se desenvolve (nossos esforços, nossas preocupações e nossas realizações). A fenomenologia propôs mais: que olhássemos ao redor, não para investigarmos, mas para observarmos tudo que vale para nós, considerando o nosso ponto de vista subjetivo; que procurássemos experimentar algo com todos os sentidos (visão, tato, audição, olfato, paladar). Com efeito, passamos a ter algumas certezas sobre o ser: são próprios dele todos os lados simultaneamente e temos um modo pelo qual o vemos mais favoravelmente. Em cada percepção da coisa está implícito todo um horizonte de possibilidades, de maneiras de aparecer. Assim, tudo é recebido como uma unidade válida.

			Acreditamos que a abordagem gestáltica nos dá elementos para exercer uma ação que não seja apenas estética, no sentido da aparência, mas que nos ajude a edificar uma ética, um ethos que seja, em todos os sentidos, uma morada acolhedora para todos nós (Philippi, 2006). Mas como ajudar a construir uma morada que atenda às demandas de crianças e adolescentes? Como intervir para que se sintam acolhidos, pertencentes, presentes como cidadãos de direito? Como atuar de forma adequada quando precisamos acompanhar uma criança que ainda não se expressa de forma clara para dar seu consentimento sobre as nossas propostas de atuação? De que forma colocar tais propostas na linguagem da criança ou do adolescente que está diante de um psicólogo na escola, na clínica, no hospital, nos diferentes contextos da justiça? Ainda: qual o nosso papel para que eles também expressem seu consentimento e para que nós expressemos o nosso contrato? Certo é compreendermos que as discussões éticas, para assim ser consideradas, exigem o desapego a respostas já prontas, estabelecidas e não questionadas, e implicam a abertura para novas questões. E as aqui levantadas não esgotam as possibilidades de avaliação e evolução do nosso trabalho diário.

			Sabidamente, as crianças e os adolescentes têm direitos, a começar pelo nosso trabalho com eles lhes seja explicado. Pesquisas com crianças hospitalizadas mostram que elas aderem mais ao tratamento quando são informadas sobre os procedimentos a que serão submetidas. Então, além de ser um direito, a informação sobre o propósito e o modo como o trabalho será desenvolvido é um procedimento útil.

			Muitas vezes, atendendo a uma demanda dos pais, por exemplo, iniciamos o processo psicoterapêutico com uma criança ou um adolescente e fazemos apenas um contrato com os pais, como se o consentimento deles bastasse. E como fica o consentimento da pessoa que está sendo atendida? Ignorado? Será que realmente perguntamos a ela se sabe para que e por que está ali? É interessante citarmos a Resolução n. 016/2000 do Conselho Federal de Psicologia (CFP), que dispõe sobre a realização de pesquisas em psicologia com seres humanos. A resolução propõe alguns cuidados importantes relativos à pesquisa com crianças e adolescentes. Dentre eles, destacamos: mesmo quando os pais ou responsáveis já tenham consentido, os participantes da pesquisa precisam ser informados sobre os objetivos e procedimentos. E mais, devem concordar em participar voluntariamente. Entendemos que o CFP teve o grande cuidado de deixar bem claro que crianças e adolescentes têm de ser considerados participantes e não objeto de nosso trabalho. 

			O acompanhamento de crianças e adolescentes exige awareness, abertura às diversas possibilidades e necessidades de atuação. Em geral, cabe ao psicólogo que trabalha com essas faixas etárias demanda observar todo o sistema em que essas pessoas estão inseridas. Do contrário, podemos olhar para a parte com a ilusão de perceber o todo. Como crianças e adolescentes podem não compreender todos os elementos para tomar todas as decisões sozinhos – e não têm autonomia legal –, temos de trabalhar com o sistema que as envolve. Por exemplo, podemos comprometer um processo psicoterápico com um adolescente quando não existe adesão dos pais. Igualmente, quando o processo é imposto ao adolescente, faltam-lhe elementos para compreender a razão de estar ali.

			Pais ou responsáveis podem perceber que o filho precisa de apoio profissional, mas nem sempre estão preparados para as mudanças que possam advir daí. De alguma forma, sentem-se ameaçados, criticados pelo processo. Frequentemente, crianças e adolescentes negam-se a participar de um processo psicoterápico individual, sendo então rotuladas de resistentes. Porém, esquecemos de nos perguntar o que querem dizer com sua resistência.

			Na prática profissional, não raro, percebemos que expressam apenas que não são os únicos com dificuldade, que o sofrimento e a responsabilidade não são apenas deles e que todos devem estar envolvidos. Com base nessas observações, foi ficando mais clara a necessidade de pensarmos nessas pessoas como seres-no-mundo. Mesmo quando a opção é por um processo individual, elas devem ser percebidas no seu contexto sócio-histórico. Entretanto, vale ressaltar que essa percepção não significa que a família é a responsável por tudo que está acontecendo com a criança/o adolescente.

			As famílias chegam a nós muito vulneráveis, com receio de ser criticadas, pois já foram responsabilizadas por vários profissionais, inclusive psicólogos, por tudo que causava sofrimento aos filhos. Responsabilizar apenas a família é perceber apenas a parte, porque esta também está inserida em um campo maior que lhe impõe uma série de exigências. Trabalhar com os diferentes contextos nos quais as crianças e os adolescentes estão inseridos aumenta as possibilidades – os horizontes – de transformar a nossa intenção em uma ação ética.

			Então como colocar o ECA em prática? Como respeitar crianças e adolescentes nas suas necessidades se não temos acesso aos seus desejos? Além disso, nossas teorias e pesquisas não nos dão certeza de que as nossas intervenções são as mais adequadas. É bem verdade que podemos ver uma criança como uma pessoa, digamos, mais vulnerável que um adulto; não a percebemos como autônoma, capaz e cheia de possibilidades. Com o adolescente não é diferente. Na intenção de protegê-lo, pais e professores acabam transmitindo a ideia de que ele não é capaz de agir. A superproteção pode ser percebida como afeto, cuidado e amor, mas para muitos chega como um certificado de incompetência: “Se não posso tomar decisões ou agir sozinho é porque os adultos não acreditam nas minhas possibilidades”. Lembramos que o ECA, além de ser um instrumento de proteção, é um marcador da autonomia de crianças e adolescentes.

			Diante das questões éticas acerca da prática profissional do psicólogo abordadas até aqui, podemos nos deter sobre alguns itens capazes de gerar conflitos, ainda que não encerrem em si a totalidade das considerações a respeito, se é que ela existe realmente.

			A questão do sigilo

			Taquette et al. (2005) entrevistaram vários profissionais de uma equipe de saúde voltada para o atendimento de adolescentes e listaram uma série de situações em que os profissionais relataram a necessidade da quebra de sigilo: crianças e adolescentes vítimas de violência física, sexual e moral; abusos sexuais; assédio; abandono; e maus-tratos sofridos dentro ou fora do âmbito familiar. Tais situações demandam mais cuidado, já que há o risco de que a quebra de sigilo leve a nova violência a uma descategorização da queixa e do sofrimento. Esse risco é potencial diante da ausência de políticas públicas de proteção adequadas, tão necessárias para que a criança, o adolescente, a família e até mesmo o profissional não se sintam acuados. Ao mesmo tempo, não podemos deixar que a violência contra crianças e adolescentes permaneça no silêncio.

			Muitas vezes, quando estão envolvidas questões socioeconômicas – como a pobreza, a falta de recursos e de informações –, outras dificuldades se pronunciam: os profissionais devem denunciar os pais e/ou responsáveis aos órgãos competentes ou apenas orientação e acompanhamento são suficientes para que o sistema cuidador aja de outras maneiras?

			Devemos refletir ainda sobre a quebra de sigilo quando os conflitos envolvem: atividades ilícitas (uso de drogas, aborto); jovens menores de 15 anos que têm atividade sexual (se realmente mantêm atividade livre de pressões); a autonomia do paciente (quando os pais não autorizam que o adolescente seja atendido sozinho, trazem-no contra a sua vontade ou não permitem que sejam realizados exames); o registro de informações confidenciais em prontuários e a divulgação de dados que ainda não foram comunicados ao adolescente e/ou a seus familiares; a pesquisa sobre sexualidade (que alguns adolescentes não querem responder porque devem ter autorização dos pais); jovens explorados em trabalho insalubre; cliente agredindo profissional; sedução sexual na relação profissional; paciente com doença incapacitante e/ou sem recursos financeiros para o tratamento; e profissionais de saúde impondo seus valores a adolescentes.

			Nesses casos, os profissionais ficam entre o que diz o artigo 17 do ECA e a necessidade de proteger o adolescente.

			Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais.

			O citado artigo, juntamente com o 3o, anteriormente transcrito, leva-nos à interpretação do documento que discute os marcos legais para intervenção em saúde com adolescentes emitido pelo Ministério da Saúde:

			Qualquer exigência, como a obrigatoriedade da presença de um responsável para acompanhamento no serviço de saúde, que possa afastar ou impedir o exercício pleno do adolescente de seu direito fundamental à saúde e à liberdade, constitui lesão ao direito maior de uma vida saudável. Caso a equipe de saúde entenda que o usuário não possui condições de decidir sozinho sobre alguma intervenção em razão de sua complexidade, deve, primeiramente, realizar as intervenções urgentes que se façam necessárias, e, em seguida, abordar o adolescente de forma clara sobre a necessidade de que um responsável o assista e o auxilie no acompanhamento. (Brasil, 2005a, p. 41)

			O documento do Ministério da Saúde entende, ainda, que a resistência do adolescente em informar determinadas circunstâncias de sua vida à família demonstra uma desarmonia que deve ser enfrentada pela equipe de saúde, com o cuidado de preservar sempre seu direito ao atendimento. Recomenda o documento que, caso haja resistência fundada e receio de que a comunicação ao responsável legal implique afastamento do usuário ou dano à sua saúde, se aceite pessoa maior e capaz indicada pelo adolescente para acompanhá-lo e auxiliar a equipe na condução do caso, aplicando-se de maneira análoga o princípio do art. 142 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 2005a).

			O Código de Ética de Psicologia (Resolução CFP n. 10/2005) parece nos orientar no mesmo sentido:

			Art. 8o – Para realizar atendimento não eventual de criança, adolescente ou interdito, o psicólogo deverá obter autorização de ao menos um de seus responsáveis, observadas as determinações da legislação vigente:

			§1o – No caso de não se apresentar um responsável legal, o atendimento deverá ser efetuado e comunicado às autoridades competentes;

			§2o – O psicólogo responsabilizar-se-á pelos encaminhamentos que se fizerem necessários para garantir a proteção integral do atendido.

			No entanto, o documento do Ministério da Saúde enfatiza ainda mais o direito do adolescente à preservação da sua autonomia e à defesa da sua integridade física e moral, o que “implica o respeito à privacidade, à confidencialidade, ao direito de opinião e expressão, ao direito à escolha e ao consentimento informado para a realização de toda e qualquer intervenção” (Brasil, 2005a, p.15).

			De forma semelhante, outros instrumentos reguladores e normatizadores parecem estar sintonizados com o respeito e a proteção da criança e do adolescente. Vale destacá-los a seguir:

			Art. 9o – É dever do psicólogo respeitar o sigilo profissional a fim de proteger, por meio da confidencialidade, a intimidade das pessoas, grupos ou organizações a que tenha acesso no exercício profissional.

			Art. 10 – Nas situações em que se configure conflito entre as exigências decorrentes do disposto no Art. 9o e as afirmações dos princípios fundamentais deste Código, excetuando-se os casos previstos em lei, o psicólogo poderá decidir pela quebra de sigilo, baseando sua decisão na busca do menor prejuízo.

			Parágrafo único – Em caso de quebra do sigilo previsto no caput deste artigo, o psicólogo deverá restringir-se a prestar as informações estritamente necessárias. (Resolução CFP n. 10/2005)

			O já citado Código de Ética Profissional do Psicólogo afirma:

			Art. 13 – No atendimento à criança, ao adolescente ou ao interdito, deve ser comunicado aos responsáveis o estritamente essencial para se promoverem medidas em seu benefício.

			No Código Penal Brasileiro, verificamos:

			Art. 154 – Revelar a alguém, sem justa causa, segredo de que tenha ciência, em razão de função, ministério, ofício ou profissão, e cuja revelação possa produzir dano a outrem. 

			Pena: detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.

			No Código de Ética Médica (Resolução CFM, n. 1.246/ 1988), é vedado ao profissional:

			Art. 103 – Revelar segredo profissional referente a paciente menor de idade, inclusive a seus pais ou responsáveis legais, desde que o menor tenha capacidade de avaliar seu problema e de conduzir-se por seus próprios meios para solucioná-los, salvo quando a não revelação possa acarretar danos ao paciente.

			Destacamos que nesse último Código não se adota o critério etário, mas o do desenvolvimento intelectual, determinando expressamente o respeito à opinião da criança e do adolescente e à manutenção do sigilo profissional, desde que o assistido tenha capacidade de avaliar o problema e conduzir-se por seus próprios meios para solucioná-lo.

			Além das normas relacionadas, o documento Marco legal: saúde, um direito de adolescentes (Brasil, 2005a) considera que a revelação de determinados fatos para os responsáveis legais pode acarretar consequências danosas à saúde do jovem e a perda da confiança na relação com a equipe.

			Assim, o sigilo independe da idade do cliente; sua quebra é prevista apenas nos casos de risco de vida ou de outros riscos relevantes para o próprio ou para terceiros. Exemplos: a recusa do paciente em informar ao parceiro sexual com quem mantenha relação sem o uso de preservativo que é portador do vírus HIV; distúrbios psíquicos do paciente que o façam rejeitar tratamento ou risco de suicídio/homicídio (Brasil, 2005a). Dessa forma, o acompanhamento profissional não pode deixar de levar em conta os aspectos relacionados com o consentimento dessas pessoas. Costa e Bigras (2007) também propõem que crianças e adolescentes sejam informados sobre os atendimentos e intervenções propostos a eles. E, pensando bem, como estabelecer uma relação de confiança, uma adesão a qualquer relação com o profissional de Psicologia, mesmo com crianças pequenas, sem informá-las e esclarecê-las das nossas propostas? Como fazer isso sem que crianças e adolescentes – bem como seus responsáveis – manifestem sua vontade de participar efetivamente dos procedimentos e objetivos da intervenção? Vale ressaltar, ainda, que nem todos os responsáveis acompanham seus filhos suficientemente a ponto de serem as pessoas mais adequadas para autorizar qualquer procedimento ou pesquisa com eles.

			Outro documento do Ministério da Saúde (Brasil, 2005b), Saúde integral de adolescentes e jovens: orientações para a organização de serviços de saúde, aponta a necessidade de sigilo, afirmando que adolescentes e jovens devem ter a ga­rantia de que as informações obtidas no atendimento não serão repassadas aos pais ou responsáveis, bem como aos seus pares, sem a sua concor­dância explícita. No entanto, eles devem ser informados sobre as situações que requerem quebra de sigilo, sempre que houver risco de vida ou outros riscos relevantes tanto para si quanto para terceiros, a exemplo de situações como abuso sexual, ideia de suicídio, informação de homicídios e outros. Também precisam ter o seu direito à privacidade assegurado, podendo ser atendidos sozinhos, caso desejem. O atendimento, portanto, deve fortalecer sua autonomia, oferecendo apoio sem a emi­ssão de juízo de valor.
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